[bookmark: _30j0zll]TERMO DE REFERÊNCIA

Considerando as disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas posteriores alterações e dos Decretos municipais nos 936/2022 e 937/2022, bem como conforme exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar, ante ao interesse público, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR realizará processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, através do Sistema de Registro de Preços, objetivando a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS, a fim de atender as demandas da Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR.
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviços de virtualização da massa documental incluindo triagem, preparação, higienização e recuperação (quando necessário) e digitalização (com certificação digital conforme Decreto Federal nº 10.278/2020 e demais requisitos presentes neste TR), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
	Item
	Descrição

	1
	Virtualização da massa documental incluindo triagem, preparação, higienização e recuperação (quando necessário) e digitalização (com certificação digital conforme Decreto Federal nº 10.278/2020 e demais requisitos presentes neste Termo de Referência).

	Detalhamento dos quantitativos
	Unid.
	Quant.

	1.1
	Serviços especializados de triagem, preparação, higienização e recuperação (quando necessário).
	Página
	17.298.552

	
	
	
	

	
	
	
	

	1.2
	Digitalização (com certificação digital conforme Decreto Federal nº 10.278/2020 e demais requisitos expostos neste Termo de Referência).
	Página
	17.298.552

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	1.5
	Serviços especializados de triagem, preparação, higienização e recuperação (quando necessário) de Plantas de Engenharia A0 a A0 estendido.
	Planta de Engenharia
	1750

	1.6
	Digitalização (com certificação digital conforme Decreto Federal nº 10.278/2020 e demais requisitos expostos neste TR) de Plantas de Engenharia A0 a A0 estendido.
	Planta de Engenharia
	1750


1.2. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do presente processo, bem como indicação das quantidades estimada. O relatório de levantamento documental se encontra no Anexo A, deste Termo de Referência.
1.3. Na forma exigida pelo Art. 19, §2º da Lei n.º 14.133/2021, é de esclarecer que não foi utilizado o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído por meio da Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o presente momento, só constam no referido catálogo os itens padronizados água mineral natural sem gás[footnoteRef:1], café e açúcar[footnoteRef:2]. [1:  Códigos CATMAT n.º 445484 e n.º 445485;]  [2:  Códigos CATMAT n.º 606522, n.º 606523, n.º 606524, n.º 603269 e 463990.] 

1.4. Trata-se de serviço comum e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado.
1.5. O serviço de virtualização da massa documental, triagem, preparação, higienização, recuperação, digitalização – é enquadrado como continuado, tendo em vista que se trata de necessidade permanente, conforme preconiza o art. 6.º, XV da Lei n.º 14.133/2021, sendo a vigência plurianual mais vantajosa para o presente objeto.
1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021, prorrogável por interesse das partes, até o limite de 5 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente.
1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação, a descrição da necessidade da contratação e a indicação de quantitativos encontram-se pormenorizadas em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Com base nas informações contidas no Estudo Técnico Preliminar, a presente solução consiste em: Serviço especializado de virtualização da massa documental, conforme as disposições detalhadas abaixo:
3.1.1. Logística de Transferência Documental
3.1.1.1.  A logística de transferência tem como propósito subsidiar as atividades de digitalização. Conforme detalhado adiante, a digitalização de todos os documentos se dará de forma centralizada no Arquivo Geral da FEMAR. 
3.1.1.2.  A logística de transferência dos documentos consiste na transferência da documentação dos atuais depósitos para o Arquivo Geral (conforme detalhado no ANEXO A), seja para digitalização e retorno da documentação para os arquivos para os locais originais, quando for o caso, seja para transferência definitiva de documentos.
3.1.1.3.  A logística de transferência ficará sob responsabilidade da equipe de arquivistas da FEMAR e será por esta executada. 
3.1.2.  Características dos documentos
3.1.2.1.   Os documentos a serem digitalizados possuem, em regra, as seguintes características:
a. São compostos por processos administrativos, fichas funcionais, prontuários, boletins de atendimento médico e documentos diversos como ofícios, memorandos, processos em tramitação, entre outros;
b. O acervo é constituído, em grande parte, por papéis em tamanho A4 ao A0 estendido.
c. Folhas perfuradas;
d. Alguns processos podem conter fotografias, gráficos, planilhas, cupons fiscais e outros;
e. Folhas com documentos colados;
f. Incluem as capas processuais;
g. Existência de grampos, clipes e colchetes;
h. Existência de textos digitados, manuscritos, fotocopiados, etc.;
i. Existência de documentos em estado de má qualidade de conservação;
j. Documentos em frente e verso;
k. Legibilidade ruim, boa e ótima.

3.1.3.  Triagem
3.1.3.1. Os documentos deverão ser triados minuciosamente pela CONTRATADA, acompanhada pela equipe de arquivistas da FEMAR. 
3.1.3.2. As atividades relativas à triagem ocorrerão nas dependências da FEMAR. 
3.1.3.3. A triagem consistirá em atividade de análise criteriosa, com avaliação, seleção, classificação e contagem dos documentos, com objetivo de realizar a organização dos arquivos, identificando e mantendo os documentos em ordem de acordo com parâmetros estabelecidos pela FEMAR.
3.1.3.4. A CONTRATADA deverá fornecer todos os insumos necessários para o armazenamento temporário dos documentos, considerando que poderão ser processados documentos de diferentes tamanhos e gramaturas, havendo inclusive, volumes encadernados.
3.1.3.5. A CONTRATADA realizará o acondicionamento temporário do acervo em envelopes e caixas box próprias fornecidas pela CONTRATADA.
3.1.3.6. O custo dos envelopes e das caixas box utilizadas no acondicionamento dos materiais será de responsabilidade da CONTRATADA.
3.1.3.7. Aspectos a serem compreendidos na triagem:
a)  Separação de documentação imprópria, quando existir, que não corresponde ao documento triado e localização do documento de origem para encaixe da documentação.
b) Organização e classificação de toda a massa documental de acordo com a ordem estabelecida pela FEMAR.
3.1.3.8.  A organização dos documentos arquivísticos será feita com base em classificação documental a ser fornecida pela FEMAR, por meio do qual serão estabelecidas a hierarquia e a relação orgânica dos documentos. 
3.1.3.9.   Toda organização deverá ser executada com o conceito de lote ou peças, com o objetivo de garantir a integridade dos processos. 
3.1.3.10. Atribuição de código identificador para cada volume de processos que terá sua imagem digitalizada, com no mínimo os seguintes campos descritivos para identificação da sua origem e destino: número do lote entregue para digitalização, número do processo, número do volume e outros fornecidos pela FEMAR.
3.1.3.11. As demais ações de triagem deverão ser previamente acordadas em conjunto com a FEMAR e aprovadas por esta.
3.1.4.  Preparação, Higienização e Recuperação
3.1.4.1. 	Todo o processo de preparação, higienização e, quando cabível, recuperação, será de responsabilidade da CONTRATADA. 
3.1.4.2. 	A CONTRATADA deverá preparar os documentos para digitalização, no sentido de garantir a higienização e aplicação das técnicas para recuperar os documentos, quando necessário, e a organização do material a ser digitalizado, adotando no mínimo as seguintes técnicas:
a. Remoção do pó e demais sujidades a seco, utilizando-se de trinchas, escovas macias, pincel e flanelas de algodão, quando necessário; 
b. A higienização de documentos que estiverem mais deteriorados e sujos; 
c. Remoção de agentes externos aos documentos, tais como: prendedores metálicos ou grampos, clips, insetos, e outros agentes que provocam a deterioração dos documentos. E sendo constatada a existência de fita adesiva em uma das folhas, deve-se observar a sua finalidade e somente digitalizar a folha após a reprodução do original por fotocópia; 
d. Preparação dos documentos para o processo de digitalização, com a realização de desencadernação, retirada de grampos, verificação de partes dobradas, amassadas, rasgadas e agrupamento destes; 
e. Os documentos encadernados não poderão ser guilhotinados, devendo ser submetidos a processo de desencadernação que garanta a integridade do seu conteúdo. 
f. Após a digitalização, os materiais que prendiam os documentos deverão ser substituídos por materiais novos de plástico.
3.1.4.3.  Se for encontrada documentação que demande restauração profunda, caberá à Femar a decisão acerca de seu tratamento.
3.1.5. Digitalização
3.1.5.1.  Todo o processo de digitalização deverá observar as regras gerais de digitalização, segundo o Decreto nº 10.278/2020, devendo assegurar: a integridade e a confiabilidade do documento digitalizado; a rastreabilidade e a auditabilidade dos procedimentos empregados; o emprego dos padrões técnicos de digitalização para garantir a qualidade da imagem, da legibilidade e do uso do documento digitalizado; a confidencialidade, quando aplicável; e a interoperabilidade entre sistemas informatizados.
3.1.5.2.   Todo o processo de digitalização será executado nas dependências da FEMAR e se dará de forma centralizada na Unidade Técnica de Digitalização (UTD) a ser implantada no Arquivo Geral da FEMAR. 
3.1.5.3.   A equipe alocada para este serviço deverá ser dimensionada para o atendimento do cronograma físico a ser desenvolvido.
3.1.6. Caberá à CONTRATADA fornecer, sem ônus para a FEMAR, todo o maquinário em pleno funcionamento, incluindo os softwares necessários, para realização da digitalização documental. 
3.1.7.  A Femar avaliará mensalmente, por meio do acesso ao software GED, que será implementado pela FEMAR, a quantidade de imagens armazenadas na base de dados para constatar se as metas propostas estão satisfatórias.
3.1.8.  A digitalização dos documentos deverá obedecer à ordem estabelecida pela Femar, que poderá solicitar a inversão da ordem de forma discricionária.
3.1.9.  Passo 1 - Instituição da UTD no Arquivo Geral. A UTD será instituída com recursos próprios da Femar e da CONTRATADA: a) ficará a cargo da Femar: espaço físico e equipe qualificada para fiscalização do contrato; b) ficará a cargo da CONTRATADA: equipe qualificada para digitalização e equipamentos, incluindo todos os equipamentos e materiais necessários para a virtualização de documentos. 
3.1.10.  Passo 2 - implementação do fluxo de atividades (regras, protocolos e procedimentos) que garantam a efetividade e o monitoramento do processo de digitalização, conforme quadro a seguir: 
[image: ]
3.1.11.  Detalhamento das atividades previstas em cada processo:
	Processo
	Atividades

	A - Receber documentos originais
	A.1 - Receber os documentos originais na UTD; 
A.2 - Assegurar o recebimento dos documentos originais garantindo a organização prévia; 
A.3 - Acondicionar os documentos arquivísticos originais em caixas e mobiliários adequados.

	B - Verificar integridade do original
	B.1 - Verificar a integridade da organização física dos documentos originais a serem digitalizados; 
B.2 - Verificar a integridade física dos documentos originais.

	C - Preparar original para digitalização
	C.1 - Avaliar estado de conservação dos documentos originais; 
C.2 - Garantir a higienização e a desmetalização dos documentos originais; 
1.3.3 - Avaliar formato e suporte dos documentos originais para devida seleção do escâner a ser utilizado.

	D - Digitalizar o original
	D.1 - Selecionar o escâner apropriado; 
D.2 - Verificar se os padrões selecionados (definição, tipo de arquivo, cores etc.) estão compatíveis com os documentos originais a serem digitalizados; 
D.3 - Configurar no software de digitalização metadados automatizados de identificação e indexação; 
D.4 - Submeter os documentos originais ao processo de digitalização.

	E - Validar digitalização
	E.1 - Validar sequência das imagens digitalizadas; 
E.2 - Controlar a qualidade das imagens digitalizadas.

	F - Compor representante digital
	F.1 - Extrair metadados automáticos das imagens digitalizadas (OCR, vetorização etc.); 
F.2 - Compor o representante digital em seu formato final (PDF, PNG etc.); 
F.3 - Validar o representante digital;

	G - Autenticar o representante digital
	G.1 - Autenticar o representante digital por certificação digital ICP-Brasil qualificada, ou seja, por meio de certificados emitidos pela ICP-Brasil.

	H - Capturar o representante digital 
	H.1 - Capturar o representante digital ao ambiente informatizado de gestão documental da Femar (Alfresco Community);
H.2 - Inserir os metadados obrigatórios no ambiente informatizado de gestão documental.

	I - Devolver documentos originais
	I.1 - Preparar os documentos originais para devolução; 
I.2 - Verificar a integridade da organização física dos documentos originais digitalizados; 
I.3 - Verificar a integridade física dos documentos originais; 
I.4 - Devolver os documentos originais digitalizados pela UTD para aplicação das regras de destinação dos documentos originais; 
I.5 - Para a eliminação aplica-se a Resolução do CONARQ n. 40/2014, onde o acesso aos documentos originais por terceiros se dará observando regras de restrição e sigilo previstas na Lei 12.527/2011 e suas regulamentações (nenhum documento deverá ser eliminado sem autorização expressa da Femar).


3.1.12. O Monitoramento representa o conjunto de regras, protocolos e procedimentos que visam monitorar e garantir que os passos do fluxo sejam efetivamente executados e monitorados para que não haja dúvidas em relação à lisura do fluxo. Os procedimentos de monitoramento devem ser definidos pela FEMAR com vistas a validar a presunção de autenticidade dos representantes digitais. 
3.1.13. A garantia da presunção de autenticidade do representante digital, não se limita apenas a implementação do fluxo proposto, também é fundamental considerar na implementação da UTD as seguintes recomendações: 
A. O processo de digitalização é um serviço e não deve ser misturado com outras atividades da instituição; 
B. Os equipamentos da UTD - com exceção dos equipamentos responsáveis pela autenticação do representante digital - não devem ser conectados à Internet com acesso público; 
C. Utilização de somente softwares oficiais. Todos devem estar atualizados, licenciados e devidamente inventariados;
D. Não utilização de outros softwares que não fazem parte dos processos nos equipamentos da UTD; 
E. Utilização dos equipamentos da UTD somente para os fins previstos; 
F. A configuração dos equipamentos deve ser compatível com os processos e softwares da Femar; 
G. Os equipamentos da UTD devem ter manutenção preventiva, corretiva e evolutiva sempre que necessário; 
H. O local de instalação da UTD deve ser bem estruturado e devidamente climatizado para garantir a qualidade no processo de digitalização e o funcionamento dos equipamentos; 
I. Os funcionários da UTD devem ser treinados para os fins que exercem no processo; 
J. A UTD deve ser estruturada considerando a participação ativa das áreas de negócio, tecnologia da informação e de arquivologia; 
K. Implementação, institucionalização e certificação da UTD antes do início dos processos de digitalização; 
L. Assinatura do termo de sigilo aos funcionários da UTD; 
M. A UTD pode ser ligada a qualquer estrutura desde que atenda a legislação, aos padrões técnicos e que traga uma abordagem multiprofissional; 
N. Serviço de monitoramento de vídeo em todo ambiente da UTD.
3.1.14. [bookmark: _Hlk174449984]Certificação Digital e Padrões Técnicos.
3.1.14.1.  De acordo com o art. 5º do Decreto nº 10.278/2020, o documento digitalizado destinado a se equiparar a documento físico para todos os efeitos legais e para a comprovação de qualquer ato perante pessoa jurídica de direito público interno deverá:
I - ser assinado digitalmente com certificação digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, de modo a garantir a autoria da digitalização e a integridade do documento e de seus metadados;
II - seguir os padrões técnicos mínimos previstos no Anexo I; e
III - conter, no mínimo, os metadados especificados no Anexo II
3.1.14.2. Padrões técnicos mínimos para digitalização de documentos (de acordo com o ANEXO I do Decreto nº 10.278/2020):
	DOCUMENTO
	RESOLUÇÃO
MÍNIMA
	COR
	TIPO
ORIGINAL
	FORMATO
DE ARQUIVO*

	Textos impressos, sem ilustração, em preto e branco
	300 dpi
	Monocromático
(preto e branco)
	Texto
	PDF/A

	Textos impressos, com ilustração, em preto e branco
	300 dpi
	Escala de cinza
	Texto/imagem
	PDF/A

	Textos impressos, com ilustração e cores
	300 dpi
	RGB (colorido)
	Texto/imagem
	PDF/A

	Textos manuscritos, com ou sem ilustração, em preto e branco
	300 dpi
	Escala de cinza
	Texto/imagem
	PDF/A

	Textos manuscritos, com ou sem ilustração, em cores
	300 dpi
	RGB (colorido)
	Texto/imagem
	PDF/A

	Fotografias e cartazes
	300 dpi
	RGB (colorido)
	Imagem
	PNG

	Plantas e mapas
	600 dpi
	Monocromático
(preto e branco)
	Texto/imagem
	PNG


* Na hipótese de o arquivo ser comprimido, deve ser realizada compressão sem perda, de forma que a informação obtida após a descompressão seja idêntica à informação antes de ser comprimida.
3.1.14.3. Deverão ser observados os documentos impressos em papel de gramatura reduzida, os quais não poderão ser submetidos à digitalização em equipamentos de tração, devendo ser utilizado equipamento que não coloque em risco a integridade dos originais. 
3.1.14.4.       Os textos ou documentos contidos no verso da folha também deverão ser digitalizados, bem como todos os volumes apensos ou anexos. No caso de folhas com frente e verso, deverão ser descartadas as páginas em branco, as quais não serão faturadas. 
3.1.14.5.       Ao concluir a digitalização, o documento digitalizado deverá ser confrontado com o físico a fim de atestar a fidedignidade entre os dois. Ao constatar tal fidedignidade, o arquivo digitalizado deverá ser assinado eletronicamente. Tal etapa deve ser executada por um operador distinto do que realizou a digitalização.
3.1.14.6.       Havendo necessidade, a CONTRATADA deverá repetir o processo de digitalização tantas vezes quantas bastem para atingir a fidelidade dos documentos originais apresentados pela FEMAR e a qualidade da imagem esperada, sem acréscimo no quantitativo diário produzido e ônus excedente.
3.1.14.7.      Ao concluir a digitalização, o documento deve ser totalmente remontado, respeitando a forma original do arquivo físico.
3.1.14.8.      Todo custo intrínseco à atividade de digitalização deverá estar contido dentro da precificação deste item. Ex.: busca do arquivo dentro do acervo, localização do prontuário, localização de documentos específicos dentro do prontuário, assinatura digital, conforme Decreto Federal nº 10.278/2020.
3.1.14.9.     A fim de garantir a segurança da informação digitalizada, para eventuais casos que ocorram sinistro ou avaria nos documentos físicos, faz-se necessário obrigatoriamente que as referidas informações estejam armazenadas em backup físico em forma de discos rígidos fornecidos e garantidos pela CONTRATADA e propriedade permanente da FEMAR.  
3.1.14.10. Não serão objeto de digitalização e de faturamento folhas ou páginas em branco ou apenas com a aposição de carimbo escrito “em branco”. Tais folhas devem ser removidas no tratamento das imagens e não deverão constar nos objetos digitais resultantes da digitalização. 
3.1.14.11. Os documentos delicados (em papel de seda, por exemplo) e os de pequeno porte (guias de recolhimento, anotações, bilhetes, cupom fiscal antigo, etiquetas, carteira profissional), documentos danificados, rasurados, ilegíveis, deverão ser digitalizados em scanner de mesa, adequado para tais documentos. 
3.1.14.12. Os documentos de grande porte deverão ser digitalizados com redução de imagem para o tamanho de papel ofício 2, podendo se estender a mais de uma página quando a qualidade da imagem ficar comprometida. 
3.1.14.13. Após o processo de digitalização, os documentos deverão ser armazenados nas condições em que foram recebidos pela FEMAR, de forma a garantir a integridade física dos mesmos.
3.1.14.14. As imagens geradas deverão corresponder fidedignamente às imagens do processo físico, sem corte, sem bordas e que principalmente estejam legíveis, caso o documento físico assim permitir. Essa etapa deverá ser realizada por profissional diverso do Operador de Scanner.
3.1.14.15. Ajustes poderão ser realizados para que o processo de digitalização possa ocorrer em sua totalidade, sempre que autorizados pela FEMAR. 
3.1.15. Certificação Digital.
3.1.15.1.        A solução deve ter Certificado Digital padrão ICP-Brasil, de acordo com a Lei Nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, Decreto nº 10.278/2020 e demais legislações vigentes. 
3.1.16.  Indexação. 
3.1.16.1.      Os documentos digitalizados deverão ser indexados no software GED Alfresco Community, a ser implementado pela FEMAR. 
3.1.16.2.      Metadados mínimos exigidos para indexação de documentos (ANEXO II do Decreto nº 10.278/2020).
a) Para todos os documentos:
	Requisito

	Metadados
	Definição

	a. 
	Assunto
	Palavras-chave que representam o conteúdo do documento.
Pode ser de preenchimento livre ou com o uso de vocabulário controlado ou tesauro.

	b. 
	Autor (nome)
	Pessoa natural ou jurídica que emitiu o documento.

	c. 
	Data e local da digitalização
	Registro cronológico (data e hora) e tópico (local) da digitalização do documento.

	d. 
	Identificador do documento digital
	Identificador único atribuído ao documento no ato de sua captura para o software informatizado (software de negócios).

	e. 
	Responsável pela digitalização
	Pessoa jurídica ou física responsável pela digitalização

	f. 
	Título
	Elemento de descrição que nomeia o documento. Pode ser formal ou atribuído:
· formal: designação registrada no documento;
· atribuído: designação providenciada para identificação de um documento formalmente desprovido de título.

	g. 
	Tipo documental
	Indica o tipo de documento, ou seja, a configuração da espécie documental de acordo com a atividade que a gerou.

	h. 
	Hash (chekcsum) da imagem
	Algoritmo que mapeia uma sequência de bits (de um arquivo em formato digital), com a finalidade de realizar a sua verificação de integridade.


b) Para documentos digitalizados por pessoas jurídicas de direito público interno:
	Requisito

	Metadados
	Definição

	a. 
	Classe
	Identificação da classe, subclasse, grupo ou subgrupo do documento com base em um plano de classificação de documentos.

	b. 
	Data de produção (do documento original)
	Registro cronológico (data e hora) e tópico (local) da produção do documento.

	c. 
	Destinação prevista (eliminação ou guarda permanente)
	Indicação da próxima ação de destinação (transferência, eliminação ou recolhimento) prevista para o documento, em cumprimento à tabela de temporalidade e destinação de documentos das atividades-meio e das atividades-fim.

	d. 
	Gênero
	Indica o gênero documental, ou seja, a configuração da informação no documento de acordo com o software de signos utilizado na comunicação do documento.

	e. 
	Prazo de guarda
	Indicação do prazo estabelecido em tabela de temporalidade para o cumprimento da destinação.


3.1.17.      Da integração com o software GED Alfresco Community a ser implementado pela FEMAR.
3.1.17.1.1. A solução implantada pela CONTRATADA deverá permitir interoperar com o software GED Alfresco Community, de forma que este software possa gerenciar todo o acervo digitalizado em perfeitas condições de acordo com as necessidades descritas neste instrumento. 
3.1.17.1.2. A solução de software GED Alfresco Community e o banco de dados estarão instalados no servidor de hiperconvergência da FEMAR (relativo ao Processo 16046/2023) que possui as seguintes características:
a) Permite configurar o número de CPUs virtuais por Virtual Socket;
b) Cada módulo (“nó”) possui 2 (dois) processadores idênticos com   arquitetura x86 64-bits projetados para utilização em servidores da família Intel Xeon Gold modelo 6336Y;
c) Capacidade de 64GB para cada módulo de memória;
d) Tipo DDR4 com frequência de operação 3200MHz;
e) Suportar Advanced ECC (Advanced Error-Correcting Code);
f) Espaço disponível para armazenamento do GED de até 10T;
g) Interface de rede dedicada ao gerenciamento remoto, com gerenciamento “out-of-band” através de porta RJ-45 dedicada.
3.1.18.     O serviço deverá assegurar que, em caso de fim de contrato ou rescisão contratual, ficará disponível no banco de dados da FEMAR uma cópia de cada arquivo gerado, permitindo a leitura do arquivo.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Todo o processo de digitalização, deve ser estar em conformidade com os aspectos normativos listados a seguir, de acordo com os parâmetros especificados neste TR: 
a) Decreto Federal nº 10.278/2020, sobre requisitos para a digitalização de documentos públicos (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10278.htm).
b) Resolução nº 1.821, de 11 de julho de 2007 do Conselho Federal de Medicina que aprova as normas técnicas concernentes à digitalização e uso dos sistemas informatizados para a guarda e manuseio dos documentos dos prontuários dos pacientes, autorizando a eliminação do papel e a troca de informação identificada em saúde (https://www.gov.br/conarq/pt-br/legislacao-arquivistica/resolucoes/resolucao-cfm-no-1-821-de-11-de-julho-de-2007.
c) Lei nº 13.787, de 27 de dezembro de 2018 - Dispõe sobre a digitalização e a utilização de sistemas informatizados para a guarda, o armazenamento e o manuseio de prontuário de paciente (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13787.htm). 
d) Lei Federal 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm)
e) Lei Federal 14.063/2020, sobre uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, em atos de pessoas jurídicas e em questões de saúde (https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm)   
4.2. O serviço prestado deverá assegurar compatibilidade com hardwares e softwares utilizados pela FEMAR, facilitando a migração dos documentos digitalizados pela CONTRATADA para serem armazenados e gerenciados em servidor de hiperconvergência (cujo fornecimento é objeto do Processo nº 16046/2023), bem como Sistema de Gestão Eletrônica dos Documentos Digitais e não Digitais - GED, o qual é objeto de estudo e planejamento para futura aquisição por parte da FEMAR.
Da indicação de marcas ou modelos 
4.3. Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste Termo de Referência são suficientes à escolha do futuro contratado, certificando ainda, que não há determinação de marca, nem tão pouco importam em cerceamento da competitividade do certame.
Da Subcontratação
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Da Garantia da Contratação
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, por se tratar de objeto de baixo risco e complexidade, conforme descrito no item 1 – Das Condições Gerais da Contratação deste Termo de Referência;
Da Vistoria
4.6. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 10h (dez horas) às 16h (dezesseis horas), com posterior emissão do Certificado de Visita Técnica, sendo concedidos 15 (quinze) minutos de tolerância para atrasos, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail: infra.ti.femar@gmail.com e telefone (21) 97180-0865:
4.6.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
4.6.2. Para a vistoria o licitante, ou seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando o documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.6.3. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
4.6.4. Será realizada individualmente a visita técnica com os licitantes interessados, a fim de evitar que o universo de concorrentes seja conhecido antes da licitação.
4.7. As empresas interessadas poderão dispensar a visita técnica, desde que assim a declarem e em hipótese alguma poderá ser alegado desconhecimento, incompreensão, dúvida ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações técnicas ou de qualquer documento parte desta contratação.
4.8. É de fundamental importância o interesse da licitante em ter pleno conhecimento de todas as informações que se relacionam com a execução do objeto deste Termo de Referência, a serem disponibilizados na visita técnica, incluindo-se as condições do local dos serviços, transportes, energia, abastecimento, bem como quaisquer dificuldades eventuais relacionadas às atividades pertinentes à disponibilização e instalação dos equipamentos e serviços.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A prestação dos serviços em comento se dará de forma parcelada, conforme a necessidade, visando minimizar os custos desnecessários, bem como garantir que a Administração tenha a discricionariedade de agir conforme suas demandas, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis, na forma autorizada pelo Art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021.
Do Local e Prazo de Execução dos Serviços
5.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 20 (vinte) dias úteis após emissão da Nota de Empenho e/ou Ordem de Serviço.
5.3. Todos os serviços referidos neste instrumento deverão ser executados nas dependências do Arquivo Geral da FEMAR.
a) Arquivo Geral FEMAR - Rua Jayme de Carlos Souza, Manoel Ribeiro, Maricá.
5.4. Cabe ressaltar que qualquer mudança/atualização do endereço supracitado será previamente informada à Contratante. 
5.5. A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de início da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
5.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando realizados em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, bem como caso seja detectado qualquer vício ou defeito, em sua prestação, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação formal à Contratante.
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
5.8. Os prazos descritos nos subitens acima poderão ser postergados a critério da Contratante.
5.9. Toda logística para entrega do objeto da contratação no endereço informado, ficará integralmente por conta da Contratada.
Da Especificação da Garantia do Serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.10. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. As comunicações entre a FEMAR e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3. A FEMAR poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.4. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria Requisitante da FEMAR, ou pelos respectivos substitutos, na condição de representantes da Contratante, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021:
6.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.4.2. Informar ao gestor do contrato, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
6.4.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias; 
6.5. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.
6.6. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Diretoria Requisitante.
6.7. [bookmark: _Hlk140225456]A Fiscalização administrativa deverá acompanhar os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
6.8. A Fiscalização deverá elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR.
Do Reajuste
6.9. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.
6.10. Após o interregno de um ano, a contar da data do orçamento estimado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7. [bookmark: _Hlk132113265]DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Do Recebimento
7.1. A partir do momento de sua implantação no data center da FEMAR, o software, bem como a prestação dos serviços de digitalização serão recebidos por meio dos seguintes procedimentos, observando o disposto no inciso II, alíneas a e b do artigo 140 da Lei Federal nº. 14.133/21:
a) Provisoriamente, pelo responsável pela sua fiscalização, com verificação posterior da conformidade dos serviços com as exigências contratuais, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a implantação do software e início da prestação dos serviços de digitalização;
b) Definitivamente, pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório.
7.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
7.3. Decorrido o prazo para substituição/adequação dos serviços sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, aplicar-se-ão as sanções previstas no item 16 do presente Termo de Referência; 
7.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
Do Pagamento
7.5. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da certificação de que a parcela/etapa foi devidamente adimplida, mediante a apresentação de documento comprobatório da realização da despesa - Nota Fiscal ou documento equivalente atestado por funcionário designado, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.  
7.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada e deverá constar o número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ apresentado nos documentos de habilitação.
7.6.1. É admitido, no entanto, no caso de matriz/filial, a   emissão de Nota Fiscal/Fatura por estabelecimento diverso daquele que participou da etapa pré-contratual e celebrou contrato administrativo com a FEMAR, desde que comprovado o atendimento dos requisitos de habilitação relativos à pessoa jurídica que emitiu a cobrança, principalmente no que tange à regularidade fiscal.
7.7. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista do documento comprobatório da realização da despesa apresentado pelo contratado, atestada por, no mínimo, 02 (dois) funcionários do órgão requisitante, na forma do Art. 55, §3º, inc. III c/c Art. 64, inc. III do Dec. Municipal n.º 936/2022;
7.8. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da CONTRATANTE.
8. [bookmark: _Hlk132113376]DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
8.1. [bookmark: _Hlk132113365] O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a sua forma eletrônica, na forma de Sistema de Registro de Preços (SRP) com adoção do critério de julgamento menor preço por grupo (grupo único), pelo modo de disputa aberto.
Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário.
[bookmark: _p2g2h785xbi]Da Utilização do Sistema de Registro de Preços
8.3. A escolha do procedimento de Sistema de Registro de Preços visa agilidade nas contratações, tendo em vista que a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão definidos. Sendo assim, somente solicitará o fornecimento do objeto, cujo preço foi registrado, quando houver demanda e o fornecedor deverá realizar o fornecimento conforme as condições ajustadas.
8.4. [bookmark: _Hlk116569811]Ressalta-se, ainda, que em observância ao Decreto Regulamentador n° 937/2022, em seu art. 12, inciso II, fica convencionado que a quantidade mínima a ser cotada por item é de 50% (cinquenta por cento).
Dos Órgãos Participantes do Registro de Preços
8.5. Define-se, como órgão participante do Sistema de Registro de Preços a Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR, por meio da Diretoria Geral conforme repartição de atribuições estabelecida no Regimento Interno da FEMAR, aprovado pela Resolução n.º 04/2023.
Dos Órgãos Não Participantes do Registro de Preços
8.6. Conforme preconiza o Art. 31 do Decreto Municipal n° 937/2022, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser aderida por órgãos ou entidades do Município que não tenham participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador da FEMAR, desde que haja tal previsão no edital de licitação de origem e seja realizado estudo que demonstre a viabilidade e a economicidade, bem como demonstre a necessidade de efetivação da adesão em detrimento da realização de um planejamento próprio para a realização do respectivo procedimento licitatório. 
8.7. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem aderir a ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da FEMAR para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
8.8. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
8.9. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere a adesão não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
8.10. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
8.11. Após a verificação do órgão gerenciador, o órgão aderente deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes a órgão participante e demais orientações do órgão gerenciador.
8.12. A utilização pelos órgãos aderentes de cada item registrado na ata de registro ficará condicionada à existência de saldo dos quantitativos estipulados para os órgãos participantes.
8.13. O órgão gerenciador da FEMAR somente poderá autorizar as adesões citadas depois de realizada a primeira aquisição ou contratação por órgão participante da ata de registro de preço.
Da Vigência da Ata de Registro de Preços
8.14. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada que as condições e o preço permanecem vantajosos, nos termos do Art. 18 do Decreto Municipal n.º 937/2022.
[bookmark: _Hlk148429241]Do Cadastro de Reserva
8.15. Será incluído na Ata de registro de preços, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame (cadastro de reserva), assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, bem como do licitante que mantiver sua proposta original, conforme o inciso VI do § 5º do art. 82 da Lei n.º 14.133/21.
[bookmark: _Hlk148429328]Do Reajuste da Ata de Registro de Preços
8.16. Os preços registrados poderão ser reajustados anualmente, contados da data da proposta, a pedido do fornecedor e conforme índice previsto no presente documento. 
8.17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.  
8.18. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por álea extraordinária, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
8.19. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
8.20. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
8.21. A redução do preço registrado será comunicada pelo Órgão Gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
8.22. Quando o preço registrado tornar-se inferior ao preço de mercado, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:
a) a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário da Ata de registro de preços; 
b) a modificação nas condições registradas seja substancial, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário da Ata de registro de preços e da FEMAR; 
c) seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas.
8.23. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor signatário da Ata de registro de preços, cabendo ao Órgão Gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.
8.24. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela FEMAR e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de registro de preços, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no Edital.
8.25. Na hipótese do cancelamento do registro prevista no subitem antecedente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado na Ata de registro de preços.
8.26. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da Ata, a FEMAR poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
8.27. Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela FEMAR, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
8.28. Liberado o fornecedor na forma do subitem antecedente, o Órgão Gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço atualizado.
8.29. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a FEMAR poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da Ata de registro de preços no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório
8.30. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.
Do Cancelamento do Registro de Preços
8.31. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
1. descumprir as condições da Ata de registro de preços, sem justificativa plausível;
1. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela FEMAR, sem justificativa aceitável; 
1. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
1. sofrer sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade;
1. não aceitar o preço revisado pela FEMAR.
8.32. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
8.33. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:
1. por razão de interesse público; ou 
1. a pedido do fornecedor.
[bookmark: _Hlk148432030][bookmark: _Hlk148429353]Da Habilitação
8.34. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: i. Habilitação Jurídica (Art. 66, Lei nº 14.133/2021); ii. Habilitações fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei nº 14.133/2021); iii. Habilitação econômico-financeira (Art. 69, Lei nº 14.133/2021); e iv. Habilitação Técnica (Art. 67, Lei nº 14.133/2021), as quais serão pormenorizadas em Edital.
Da Habilitação Técnica (art. 67, Lei nº 14.133/2021)
8.35.  Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
1. 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante gerencia ou gerenciou serviços de natureza similar; 
1. [bookmark: _Hlk156988097]O interessado deverá apresentar o atestado em quantidade não inferior a 30% (trinta por cento) do quantitativo previsto, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.
1. [bookmark: _Hlk156988126]Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente por meio de apresentação, no momento da assinatura do contrato, da sua solicitação.
1. [bookmark: _Hlk156988149]Caso o atestado de capacidade técnica apresentado pela interessada tenha sido emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico do qual faz parte, o Pregoeiro deve diligenciar a fim de confirmar a sua veracidade/confiabilidade, podendo solicitar a apresentação dos documentos comprobatórios ou adotar outras medidas que entender cabíveis. 
1. [bookmark: _Hlk156988212]Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelos interessados, desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto do credenciamento. 
1. [bookmark: _Hlk156988231]Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
1. A fim de comprovar o requisito acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com o(s) atestado(s), cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes.
1. A Licitante deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da Contratante e local em que foram prestados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência.
9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1. Aplicar-se-á a norma prevista pelo art. 49, III da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sendo dispensado tratamento diferenciado às microempresas ou empresas de pequeno porte, pois ocorreria perda de economia de escala e, consequentemente, traria prejuízos à Administração Pública Municipal.
10. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
10.1. Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, tratando-se de simples contratação de serviço de digitalização de documentos e implantação de software de gestão arquivística eletrônica.
11. [bookmark: _Hlk134523738]DA PARTICIPAÇÃO DAS COOPERATIVAS
11.1. [bookmark: _Hlk146611674]Será vedada a participação de Sociedades Cooperativas, tendo em vista a natureza do objeto a ser contratado, bem como considerando a vedação contida no Art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5 de 26 de maio de 2017 c/c Instrução Normativa SEGES/MP nº 98 de 26 de dezembro de 2022.
12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Das Obrigações da Contratada
12.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990;
12.3. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
12.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
12.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes à prestação do serviço, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput e §1º;
12.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120;
12.7. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do serviço prestado;
12.8. [bookmark: art120][bookmark: art121][bookmark: art121§1]Acatar as instruções emanadas da fiscalização;
Das Obrigações da Contratante
12.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
12.11. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
12.12. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
12.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
12.14. Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;
12.15. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
12.16. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
12.17. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
13. [bookmark: _Hlk132114234]DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
13.1. [bookmark: _Hlk139014845][bookmark: _Hlk132114312]  As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a saber:
Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
(...)
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
14. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1. O valor deverá ser estimado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do Decreto Municipal n° 936/2022.
15. [bookmark: _Hlk132114322]DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. [bookmark: _Hlk132114351]Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 12°, inciso IV do Decreto n.º 936/2022;
16. [bookmark: _Hlk132114376][bookmark: _Hlk125532829]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021, o Contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
0. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 14;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
0.             fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
0.             praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
16.2.1. Advertência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021);
16.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);
16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;

16.2.4. Multa:
0. moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
0. administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
16.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;
16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa;
0. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;
0. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
0. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para o Contratante;
16.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
16.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
16.9. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:
TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


16.10. As gradações dispostas na tabela acima, somadas, limitar-se-ão ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, na forma estabelecida no subitem 16.2.4.
16.11. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará empresa a ser contratada.
TABELA 2
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da FEMAR quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6


[bookmark: _Hlk148429888][bookmark: _Hlk148432222]
17. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO CONTRATUAL
17.1. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
17.2. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
17.3. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do Art. 137 da Lei nº 14.133/2021;
17.4. As formas de rescisão estão previstas no Art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;
17.5. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
17.6. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.7. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
18. DO FORO 
18.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Maricá, 13 de agosto de 2024.
Elaborado por,

Raphael Stephan P. Gomes
Assessor – Gerência de Instrução Processual
Diretoria Administrativa
Mat.: 3.300.405

Responsáveis técnicos,

	
Amanda M. M. Marques
Assessor – Diretoria-Geral
Mat.: 3.300.314
	
Thiago de Oliveira Alochio
Assessor – Diretoria-Geral
Mat.: 3.300.277






Conferido e de acordo,



Marcelo Rosa Fernandes
Diretor-Geral


FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁFEMAR
Processo nº: 17544/2023
Data do Início: 25/08/2023
Rubrica:          Folha: 1

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
GERÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL	

Mat.: 3.300.000























image1.png
Unidade Técnica de Digitalizagdo (UTD)

Digitalizar o
P

Documentos
originais

Receber Preparar
documentos integridade original para
originais do original digitalizagho

G H Ambiente

Compor Autenticar Captursro informatizado
representante representante representante de gestio
digital digital digital

idar
digitalizacio
documental

. Destinagdo
Devolver dos

documentos documentos
originais

originais





image2.jpeg
FE(TTAR

FUNDAGAO ESTATAL DE SAUDE DE MARICA





